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FSTÂDO iTO C[ARÁ

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAM
PAÇo: VI.READOR' JOAO NOGUEIRA DE HOLANDA

AVrSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N o DL-fri6/2O24-CMP

oBlETo:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAT TADA PARÂ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
REVISÃO E ATUAT.IZAÇ{O INTEGRAL DOS TEXTOS DA LEI oRGÂMCA Do
MUMCÍPIO E REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA.

vÀLoR TOTAL ESTIMADO DA CONTRÂTAÇÃO
R$ 47.400,00 (QUARENTA E SETE MrL E QUATROCENIOS REArS)

INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTA:
a5/08/2024

FIM DO RECEBIMENTO HOIúRIO: 23:59 HORAS
DODIA: M/O8/2O24

ENDEREÇO DISPONÍVEL: www.camarapotiretama.ce.gov.br.

ENDEREÇO ELETRÔNICO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTÂ E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO:EmaiI contato@camarapotiretama.ce. gov.br.

CRTTÉRIO DE }ULGÂMENTO:
[MENORPREÇO] Mensal
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CONTRATANTE:
CÂMÁRA MUNICIPAL DE TJoTIRETAMA/CE.



ESTADO DO CÉARÁ"8
CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAM

PACO: VEREADOR - ]OAO NOGUETRA D! HOLÂNDA

EDTTAL DE CONVOCAçÃ()

EDITAL DE LTCITAçÃO DISPENSÁVEL N" 00612024-CMp

A Câmara Municipal de Potiretama, através do Presidente o Sr. CLEVERLANDIO PEREIRA
BEZERRA, torna público, para conhecimento dos interessados, que através da Agente de
ContÍatação a Sra. Ana Bmna de Moura, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação,
com critério de julgamento MENOR PREÇO MENSAL, nos termos aúigo 75, inciso II da Lei n"
14.133, de I 9 de abril de 2021, e as exigências estabelecidas neste Editâl, e Termo de RefeÉncia /
Projeto Básico e seus anexos, conÍorme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando
a manifestação de eventuais interessados em participar do presente pÍocesso em busca da
administração obter a proposta mais vantaiosa, observadas as datas e horários discriminados a
seguir.

l-DOOBIETO:
1.1 Constitui objeto desta a CoNTRATAÇÃO DE trMPRESA ESPECIALIZI\DA PARA
PRESTÀÇÃO DI SER\rIçOS DE REVISÃO E ATUALTZAçÃO INIEGRAL DOSTEXTOS
DA LEI ORGÂNICA DO MI,JNICÍPIO E REGIMENTO INTERNO DA CÂMÂRA
MI,]NICIPAL DE POTIRETAMA.

1.2 Compõem este Edital, além das condições especÍicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I: DeclaraÇões

1.2.2 - Anexo II: Termo de ReÍerência / Projeto Brásico

1.2.3 - Anexo III: Minuta do Contrato;
1.2-4 - Anexo IV: Minuta da Proposta.

2" DÂS CONDIçÕES DE PARTICIPAçÃO
2.1- Participação na presente dispersa se dará mediante o envio de proposta de preços e

documentos de habilitação pelo link disporúvel no site da Câmara municipal de Potiretama, na

aba Transparência, em seguida nos botÕes: "Licitações" -> "ContÍatação Direta-Lei n" 14.133, de is

de abril de 2021", o envio será pelo e-mail: contato@camarapotiretama.ce-qov.br.
2.L.1- Não poderao participar desta dispensa os fomecedores:

2.1-2. Que não atendam às condições deste Aviso de ContÍatação Direta e seu(s) anexo(s);

2.1.3. EstÍangeiÍos que não tenham representação legal no Brasil com poderes exPlessos Para
receber citação e responder administrativa ou judicialÍnente; Que atendam todos os requisitos do

Edita!
2.1.4. Não poderá patticipar empresa que não explore ramo de atividade compadvel com o o§eto
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DATA DO AVISO DA DISPENSA 05/08/n24
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS
PROPOSTAS.

08/ 08/ 2024, até as 23:59hrs

FORMA DE ENVIO DASPROTTOsTAS

As propostas devetão ser encaminhadas para
o e-mail contato@camarapoüretama.ce.gov.br.
de acordo com resolução de no. 005, de 19

de abril d,e 2O24.
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desta licitação;
2.1.5- As Pessoas jurÍdicas que tenham sido dedaradas inidôneas por ato do poder púbüco ou que
estejam impedidas de licitar, ou contrataí com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgáos descentralizados, quais sejam:
a. CadâstÍo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações CÍveis por Ato de Improbidade Adminiskativa e
Inelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
â. autor do antep(ojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juídic4
quarndo a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consóÍcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
pÍojeto executivo, ou empresa da qual o âutor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
âcionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, Íesponsável
técnico ou subcontÍatado, quando a contratação versar sobre obra, s€rviços ou Íomecimento de
bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que Ihe foi impostai
d. aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econôrlica, financeira, trabalhista
ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou Íra gestão do contrato, ou que deles seja côniuge,
companheiÍo ou paÍente em linha reta, colateral ou poÍ âfinidade, âté o terceiro grau;
e. empresas conkoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da tei n9 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entÍe si;
f- pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) emos anterioÍes à dirrrlgação do aviso, tenha sido
condenada fudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho irúantil, por
submissão de trabalhadotes a condições anâogas às de escravo ou por contÍatação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do Projeto as empresas inteSÍantes do mesmo grupo econômico;

2-2-2. aphca-se o disposto na alínea ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetiúdade da sanção a ela aplicada" indusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

uülização Íraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. oryanzações da Sociedade Civil de lnteresse Público - O6CIP, atuando nessa condição

(Acórdão n9 7461 2014-TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.

3 - DOS RECURSOS ORçÂMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decoÍrentes destâ conkatação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no oÍçamento do Poder Executivo, para exercício de 2A4, na classificação: 1301

õf bsf ooOf 2.086 - Gerenciamento das Atividades Legislativas; Elemento de Despesas:

3.3.90.39.m - outroÉ sewiçoe de Terceiros Pessoa Jurídiea, com recursos diretamente

arrecadados ou transferidos da CMP consignados no orçamento de 2024'

4 - DO VALOR ESTIMADO
4.7.1 - O valor global estimado paÍa contÍatação será de R$ 47.4m,O0 (quaÍenta e sete mil €
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quatÍocentos Íeai$).

ITEM LIND QUANT.
VLR.

MENSAL
11,R.

TO'rÂL

m

CONTRÂTAçÃO DÊ EMPRESA ESPECIALIZÂDA PARÀ PREsTÀÇÃo
DE SM\TÇO§ DE RE\']SÃO E ATUALU AçÁO TNTEGRAL DOS TE«O6
DA LEI ORGÂNICÁ DO MUNICÊIO E REGIMENIO INIERNO DA
CÂMARA MLN§ICPAL DE I'OTIRETAMÀ

À'És 03 15.800,00 47.400,00

F PERIODO PARA ENVIO DÂ DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇOICOTAÇÃO
5.1 A presente dispensa ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE ffi OItÊq DIAS IÍEIg a partir
da data da divulgação no site da Cârnara Municipal de Potiretama:
www.camaranotirelarna.ce,gov.br, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" ->
"Conkatação Direta-Lei i" 1L133/2A21', as pÍopostas de preços e os respectivos documentos
deverão ser encamirúradas para e-mail: contato@camaralrotireta.rrra.ce.gov.br.

6 - DA APREEENTÂÇÃO DOS DOCTjMENTOS:
6.1 Âpresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua ptoposta de pÍeços, na
forma prevista no Anexo II - Termo de ReÍer&rcia / Projeto Básico.

7. PROPOSTÂDE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não esÍverem em consonância com as exigências deste Edital serão
desconsideradas julgando-se pela sua desdassificação.
7.1-1,0 valor pÍoposto pelas licibntes paÍa prestação dos serviços não poderá ultrapassar o valor
do orçarrrento do Munidpio previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via daülograÍada ou
digitada, devidamerrte assinada, rubricada ern todas as suas páginas, devendo conêr nô míntuno:

a) A indicação da razão social da licitan&, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento
e endereço completo deverá ser o que eÍetivamente irá Prestar o objeto da licitação- São

{âcultâtivas as inlonrrações dos dados reíerentes ao número de banco, agência e conta corren@

nesta etapa da licitação, serrdo obrigatória, Posteriormealte, pâra a§§inatura do contÍâto.
b) Os preços pÍopostos'serão de exclusiva resporuabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer âlteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou qualquer
ouÍrô aígumeflto não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, coflforme o

caso, expressa em Real (R$), * algarismos e poÍ ext€nso, comPutando todos os cu§tos ,

necessários para o atendimento do o§eto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comeÍciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento.s de pessoal,

e quaisquer outÍos custos ou despesas que incidam ou venharn a incidir direta ou iÍrdiÍ€tamente

sobre a pÍ€stação dos serviços, corutantes da pÍoposta, abrangendo, assim, todos os custos com o§

serviços necessários à execução do o§eto em perfuitas condições a manutenção dos seryiços-

d) Ocorrendo discrepância entÍe os preços rmiüários e totais, prevaleceÍão os prime o§, devendo

o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.

e) Deverão ser informados além dos preços unitárioc e totais, os seus Íe8Pectivos valores por

extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar âssiÍrada poÍ ÍepÍesentante, legalmente constituído
para tal fi-rxr;
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CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAM
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g) A píoposta de preços terá validade mínima de 60 (sesserúa) dias, a coÍúâr da data da abertura
do envelope, sendo este considerado corrro válido, no caso de omissào-
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, teÍão caÍáter de propostas de preços e caso
nenhuma proposta complemerrtar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menor
valor, será considerada a proposta veflcedoÍa.
7.1,3- Ocorrendo divergência na proposta entÍe os vâlores urritário e total, prevalecerá o unitário, e
entre o algarismo e exteÍrso, prevalecerá o extenso- Não será permitido alterar valor da proposta
por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7-1,4. Os pr€ços constantes da proposta do licitante deverão conteÍ apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao lieitante proceder ao arredondamento ou desprczar os núÍreÍos após
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional-
7.1.5. Os pÍeços pÍopostos serão de exclusiva responsabiüdade do licitante, não Ihe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
ontro aÍgumento não previsto em lei.
7.1.6- A apresentação da proposta de preços implica na cíência dara de todos os üermos do edital e
seus anexosf ern especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
competição, í gamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição inlegral às
suas disposições e à legislação aplicável L,ei no 14.133, de I 9 de abril de ã)21.
7.1.7. Será desdassiÍicada a proposta vencedora que:
1. contiver vícios insanáveisi
2. não obedecer às especificações técÍricâs pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
3. âpresentaÍ preços iflexeqúveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contÍâtação;
4. não üverem suà exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5. apresenhr desconÍomridade com quaisquer outrãs exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.1.8. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuiÍá recursos suficientes
paÍa executar a contento o objeto, será considerada inexeqúvel â p,roposta de preços ou menoÍ
lance que:
l.- For insuÍiciente paÍa a cobertuÍa dos custos dâ contÍatação, apresente preços global ou uniüários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaÍveis com os pÍeços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivm encaÍgos, ainda que o ato conYocatório da dispensa rÊo
tenha esabelecido limibs oínimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e inshlações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuÍreÍação.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que seiám inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas ptovisórias e coÍrveÍrções

coleüvas de trabalho vigentes.

&DOJULGÂMENTO
8.1. Encerrado o pÍ.tzo paÍa recebimentos da§ pÍopostas de preços e doflmento§ de habilitaçao,

será verificada a conformidade da proposta dassificada em primeiro lugar, ou seja, a que

apÍesentou o menor preço, quânto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação

ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.

82. No caso de o preço da proposta vencedora esbr acima do estimado pela AdmiiristÍaqão, será

declarada desclassificada e verificada pela ordem de dassificação o segundo lugar e assim

sucessivamente âté a proposta atender a todas as condições do edital.
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8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado seÍá Íegisúado na ata do procedimento da
dispensa. 8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementareE conÍorrre o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efehradas diligências, pãra que a empÍesa
compÍove a exequibilidade da poposta.
8-6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especÍicações do o§eto, poderá
ser colhida â manifestação escrita do s€tor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de dassificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habütaçao, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.6. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
9.6.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
9.6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contÍâto social em vigor e todos os adiüvos, deüdamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade poÍ ações,
acompanhado de docurnentos de eleição de seus administradores;
9.6.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civiE acompanhado de prova da
diretoria em exercício;
9.6.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estÍangeira em
funcionamento no País, e ato de registÍo ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir-

9,7. REGULARIDADE FISCAL, SOCTAL E TRABALHI§TA
9.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP);
9.7.2 - Prova de lnscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
9.7.4 - Ptova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITOs RETATIVOS A06 TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATTVA DA UNIÀO), A]tCTAdA

pela portaria conjunta RB/PGFN no 1.751 de 02/1O/201,a; encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
9.7,5 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÀO - CRS, OU EQUIVALENTE, PCTANTC

o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGT§ da iurisdição da sede ou filial da
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovaçào da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
9.7.6 - PROVA DE INDOSTÊNCIA DE DÉBITO6 INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABAL}IO mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do TÍtulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1'de maio de1943, d'a
jurisdição da sede ou filial do licitante.
9.7.7. Dedaração de que, em cumprimento ao estabelecido na f€i N". 9.8tÍ/99, e ao inciso )C(XIII,
do art. 7" da Constituição Federal, não emPÍega menores de 18 (dezoito) anos ern trabalho
notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conÍorme modelo constaÍrte dos
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9.8.1^ Certidão Negativa de Falênci4 Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida
Pelo distribuidot da sede da pessoa jurídica, e quando se hata-r de Sociedade Simples apresentar
Certidão Negativa dos Dstribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (cinta) dias de sua
emissão, quando não for expresso sua validade.
9.8.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá compÍovar a
sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou coÍrcessão judicial da recuperação nos teÍmos do art. 58 da Lei no
71.1'01' / 2005. ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em
recuPeração extÍajudi.ial, nos termos do art. 1ú, § 5', da t ei n 11.101/2ü)5.
9.8.1.2. A empÍesa em Íecuperação iudicial/er{Íajudicial com Íecuperação judiciat/plano de
Íecuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
econômico-Íinanceira.

I) No caso da licitante ser Íilial terá que âpresentaÍ as certidões cle sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apÍesentação da Certidão efgida no item "9.8.3"
acima-

e.e. QUALTFTCÁÇÃo TÉcNrcA
9.91. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissoÍ, fornecido por
pessoa iurídica de dkeito público ou privado, comprovando aptidão pelo concoÍrente paÍa
desempenho de atividade compafvel com o objeto da licitação em caÍacterísticas
(CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE
REvISÃo E ATUALIZAÇÂo INTEGRAL Dos TExTos DA LEr oRGÂNrcA Do
MUNICÍHO E REGIMENTO INTERNO DA CÂMARÀ MUNICIPAL DE POTIRETAMA).
acompanhado da respectiva averbação, devidamente registrado no CRA - Conselho Regional de
Administração (secção da sede da empresa, acompanhado do(s) respectivo (s) contrato(s), devendo
conter, no mínimo, as seguintes inÍormações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contÍâto. Esses dados poderào ser

utilizados pela CMP/CE para compÍovação das inÍormaçõe§

9.9.1,.-t - A Cârrnra de Potiretarna se rcsguarda no direito de diligenciar iunto à pessoa

jurídica/Íísica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, corúorme disPosto no
inciso IV do caput ao aÍt. 59 daLei14.133/ 2021, üsando a obter irúormações sobre o Íomecimento
prestado e cópias doas respectivas notas Íiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos

comprobatórios do conteúdo declarado.

9.10. DECI,ARAçÔES
9.10.1. Apresentar declaração unficada constante do Anexo I do edital.

10. DA \/ERIFICAÇÃO D.AS CONDIç()ES DE PARTICIPAçÃO E DÁ.
DOCUMENTAçÃO DE HABILITAÇAO
10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçao do Iicitante detentor da

proposta classíicadá em prineilo lugar será verificado o eventual descumprimento das

condiçÕesde participação, através dos seguintes procedimentos:
10.1.2 Verificação da existência de sanção que imPeçâ a participação neste PÍocesso ou a

l, .. r.{il.-,. \r;óiÍ1 ((r aÁr,}Í^ p^r;rótiÉ, iÍ t rrr"ril r-rr1-1r,1mrrri.;^-al.n_ir6trn1r,';'hôrniil rúr'
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anexos deste edital.
9.8. DA QUALmCÂçÃO ECONÔMrCO - FTNANCETRÂ
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futura contratação, mediante a consulta Cadastso Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

- CEIS.
10.1.3. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Câmara Municipal de
Potiretama;.
a. A consulta aos cadastros será realizada ern nome da empresa ücitante e tâmbém de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prwê, dentre as sanções
itrrpostas ao responsáwel pela prática de ato de irrrprobidade admiÍristÍativa, a proibição de
contÍaiar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seiâ sócio
majoritário.
a)-A criterio a autoridade, poderá ser juntada documentação de comprovação aos Íequisitos
exigidos.
B)-Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente Íeputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.
c)-Caso necessário, a autoridade CompeteÍrtê poderá suspender a Íeunião para analisar os
documerrtos apresentados, marcando, rra oportunidade, nova data e horário em que voltará a
se ÍeuÍtü,

11. DÂ ADTUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. Encerrada a etapa de iulgamento e de habilitação, o PÍocesso seguiÍá PaÍa Adjudicação do
objeto e Homologação do procedimento, pela Autoridade Competente, observado, no que couber,

o disposto do art. ã da Lei Federalr:.'74.733/2027.

12. DA CONTRATAçÃO
12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contÍatâção, seÍá Íirmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.
12.20 adjudicatário tetá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, paÍa assinar o Termo de Contrato ou aceitar inskumento equivalente, conÍorme o caso

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prqufuo das sanções Previstas neste Aüso de Contratação Direta.

12.2.1. Altemativamente à convocação para compaÍeceÍ Perante o órgão ou entidade para a

assinâtura do Temro de Contrato. a Admini§tÍação poderá encaminhá-lo paÍa âssinafuÍa, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico para que seja assinado

e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento'

12.2-2- O prazo previsto Para assinatura do contrâto ou aceitação da noba de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual Peúodo' Por solicitação

justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo'

12.3. O prazt; de vigência da contrataÉo prorrogável confome previsão nos ânexos a este Aviso

de Contratação DiÍeta.
12.4. Na ur"ir,rt*, do contÍato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaqão das

condições de habilitação e contÍatação con§ignadas neste aúso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contrato.

13. DA GARÂNIIADÉ CONTRATO
13.1. Não haverá garanüa contratual para o objeto deste instrumento convocatório'

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será permiüdo subcontratação o objeto deste instrumento convocatório'
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15. ENTREGA E CRITÉRrOS DEACETTAçÃ0 DO OBJETO.
15.1Prazo e execução:
15.1.1' O prazo de execução dos serviços é de 03 três meses, contados do recebimento da Nota de
Empenho, Contrato ou InstÍumento equivalente.
15.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:
15.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão Íecebidos PROVISORIAMENTE, p.l"(s) servidor(es)
responsável(eis) designado pelo(a) camara Municipal de potiretama para acomparúamento e
fiscalização, mediante teÍmo ciÍcunstanciado, assinado pelâs partes em até 10 (dezs) dias úteis da
prestação do serviço.
15.1.2.2' DEFIMTIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (euINZE) dias úreis da emissão do
Tenno de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a)
Camara Municipal de Potiretarrra, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partet após o
decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos teÍmos
contÍatuãils-
L5.L-2.2 2. O prazo paÍâ recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibilidade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado.
15.1.2-2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual
discordância das condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os
ajustes necessários de correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada.
L5.1.3. A Adminisbação rejeitarí no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) ern desacordo
com os termos do Projeto Básico.
15.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/Íatura não for aceitapela Adminiskação,
devido a irregularidades em seu preenchim€nto, será procedida a sua devolução para .rs
necessárias correções. Somente após a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e
observados outros procedimentos, se necessários, procederá a Administração ao recebimento
provisório do(s) serviço(s).

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTANTE
16.1. São obrigações da ContÍatânte:
16.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
16.1.2- Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos
neste Edital/ Projeto Básico;
16.1.3. Receber o obieto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme irupeções realizadas;
1ó.1.4- Supervisionar a execução do o§eto do Contrato, exigindo pÍesteza na execução e corÍeção
das falhas eventualmente detectadas;
16.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contÍatuais cabíveis;
16.1.6. Liquidar o emperúro e efetuar o Pagamento à CONTRATADA. dentro dos prazos

preestabelecidos em Contrato;
16.1-7. Comünicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorÍências relacionadas com a PÍestâção
dos serviços;
16.1-8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da CONTRATADA;
16.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os reclÚsos necessários para
cumprimento do o§eto do Contrato;
16.1.10. Assisür a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos
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serviços/ como fomra de prevenir a ocorÍência de danos de qualqueÍ naturezai
16.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesüe
Edital/Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regul arizaSo;
16.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execuçao
dos serviçosi
16-1.13- Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das Íespectivas Íaturas decorrentes.
16.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente projeto Básico, bem como por
qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1. A Contratada deve cumPrir todas as obrigações constantes no PÍojeto Básico e sua propostâ,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
17.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la iunto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela Éie1 execução do contrato;
17.1.2. Atender prontamente qrrâisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à
execução do objeto contratuú
17.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irÍestrita fis6aliz3çfre poÍ parte da CONTRATANTE, prestando
todos os escLarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
17.1.4. Tomar todas as proüdências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Conhato;
17.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiÍos por culpâ
ou dolo de seus representantes legais, pÍepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acomparüamento
da execução dos serviços pela CONTRATANTE;
17.1.6. tàopiciar todos os meios e Íaciüdades necessárias à Íiscalização dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo repÍesentante teÍá poderes para sustar o Iomecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo sempre que considerar a medida necessária;
77 -1.7. Manter durante toda a úgência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as côndições de habilitação e qualiÍicação exigidas no aviso de dispensa
eletrônica de licitação;
17.1.8. ProüdenciaÍ que seus contratados portem documento de identificação quando da execuçào

do objeto à CONTRATANTE;
17.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetÍos e rotinas estabelecidas, em
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas Pela boa

técnica;
17.1-10. Ceder os direitos de propriedade intelechral e direitos autorais sobre os diversos arteÍatos

e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e docu:nentação técnica à
Administração;
17.1.11. PrestaÍ todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados

necessários à boa gestão do contrato;
17.1.12. Cumprir com os pÍazos, úsposições e especificações estabelecidas neste Edital/Projeto
Básico;
17.1.13. Repassar aos Íirais do Contrato, em teÍnpo hábil, quaisquer justificativas de situações

específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Conkato, PoÍ razões

alheias ao conEole da CONTRATADA;
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17.1-14. ComunicaÍ a contÍatanE quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo
tempoÍariamente, a execução dos serviçosi

18. ALTERAÇAO SUBJETIVA
18.1. É admiisível a fusão, cisão ou incoÍporação da contÍatada com,/em ôutÍa Pessoa juídica,
desde que sejam observados pela nova pessoâ iurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação origina! sejam manüdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo

à execuião do-objeto pactuado e haja a anuência exPres§a da Àdministração à continuidade do

contrato.

19. CONTROLE DA EXECUÇÃO
119.1. Nos termos do atl. 717 Lei n" 14.133, de 2021, será designado representânte para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em 
-Íegistro 

próPÍio

todas'as ocorrências relacionadas com a execuqão e determinando o que for necessiário à

regr:larizaçao de falhas ou defeitos observados.

tí2. I asianzação de que tÍata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terce-iros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de irnper{eições

técnicas ou úcios Íedibitórios, e,- na ocorrência desta, não implica em co-responsabüdade da

Administração ou de seus agentes e pÍepostos, de corúormidade com o § 2 do art. 140 da Lei n'

RUBRICA

c.J ),
C

17.1.15. Manter identiÍicados todo6 os materiais e eqúpamentos de sua propriedade, de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
17.1.16. Apreserrtar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do
contÍato, Íelatórios e oulÍos documentos ineÍentes à execução dos serviços;
77.1-77. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em função
da execução dos serviços;
17-1-18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segwança e disciplina por este instituído, mantendo-os
devidamente identiíicados;
17.1-19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de traruferir
responsabilidade a outrem;
17.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os enczúgos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los nâ época pÍópÍia,
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vúrculo empregalcio com â

CONTRATANTE;
17.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de Eabalho, quando, em ocorrência da espécie, fotem útimas os

seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas

dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
17.7.22- AbsteÍ-* de remanejar ou desativar equipamentos ou recuÍsos sem pÍévia autorização da
CONTRATANTE;
17.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessiários para a pÍestação dos serviços;

17.1-24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus emPÍegados, quando em

serviço nas dependências da CONTRÂTANTE;
"17.7.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando couber,

nos teÍmos das legslações em vigor;
17,1.26. AbsteÍ-se de veicular publicidade acerca do conEato, salvo mediante prévia autorização

daCONTRATANTE.
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19.4- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contÍato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcioniários eventualrnente envolüdos, determinando o que for necesúrio à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontâmentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

20.DOPAGAMENTO
20.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda coÍente nacional, por meio de emissão de
Ordem Banciíria, para credito em conta coÍente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após
apÍesentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido
neste Edital/ Projeto Básico.
20.2. O pagamento somente seÍá autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conÍormidade da Nota Fiscal/Iatura
apresentada ern relação aos serviços efetivamente prestados.
20.3- Havendo erÍo na apresentação da Nota Firal ou dos docurnentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstiincia que impeça a liquidação da despesa, como/ poÍ exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficaÍá
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras- Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarÍetando
qualquer ônus para a Contratante-
20.4. Sf.té\ considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária
paÍa pagamento.
20.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores
para verificar a m,anutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de úspensa eletrônica
de licitação.
20.ó. Constatando.se, a situação de irregularidade da contÍatada, será proüdenciada sua

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no me§no
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

da contÍatante.
20.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conkatante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a sel eÍetuado, para

qr" ""ia- acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
20.8. Persistindo a iregularidade, a contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à Íescisão

contratual nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
20.9. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os Pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não Íeguladze sua situação junto ao Cadastro

de Fomecedores.
20.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Iei
complementar n" 723, de 2006, não sofrerá a Íetenção tributária quanto âos imPostos e

"o.,úboiçoo 
abrangidos por aquele regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de coáprovação, por meio de documento oficial. de que faz jus ao tÍatamento

úbutário favorecido preüsto na referida Lei Complementar'
20.11- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não terrha concorrido,

)r,
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de alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação financeira deüda
pela Contratante, eÍrtr€ a data do vencimento e o eÍetivo adimplernento da parcela, é calculada
mediante a apücação da seguinte fórmtrla: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entÍe a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financei6 : Q00016438, assim apurado:
r=€E(6/100) r=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

21. DAS SANÇÓES ADMTNTSTRATTVAS
21.1. Comete inÍração administrativa nos tennos do art. 155 da l,ei n" 74.133, de 2O21, a Conhatada
que:
21.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
2l-7-2. det causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
21.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
21.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.1.5. não ÍranteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
21.1.ó. não celebrar o contrato ou não enhegar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
21.1.7. ensejar o retaÍdâmento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de

licitação sem motivo justÍicado;
21.1.8. apresentar dedmação ou documentâção falsa exigida para o certame ou pÍestâr declaração

falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a exeorção do contÍato;
2L.L.9. katdar a dispensa eletrônica de licitação ou 1xaücar ato íaaudulerto na execução do
contrato;
21.1.10. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

21.1.11. pÍaticar atos ilícitos com vistas a fÍustrar os objetivos da dispensa eletrônica de ücitaçào;

21.1.12. praticar ato lesivo previsto no gL 5'{4 !§-.4i 12.@6, de7" desgs§tq de 2013.

21.2. A Contratada que cometer qualquer das inÍrações discriminadas no subitem acima ficará

zujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às seguintes sanções:

21-2.1. adverúência por Íaltas leves, assim entendidas âqueLas que não acarretem preiúzos

signficativos para a Contratante;
Z{Z.Z. VtUta a" 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de âtÍaso, na exeorção dos

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove

vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;

2t.ã.S. Multa-de e66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na,execução dos

serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte

inadimplente, em caÍáter excepcional, e a critéÍio do órgão contrabnte, quando o atraso

ultrapassar 30 (trinta) dias;
21.2.4. Multa de 57" (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por

descumprimento do prazo de entrega, sem preiuízo de demais sanções;

21.2.5. úulta de 15% lquinze por cento) em caso de recusa injusúicada do adjudicahário em assinar

o contÍato ou retirar o instrlrmento equivalente e/ou enEega da garantia conkatual, dentro do

prazo estabelecido pela adminiskação, recu§â parcial ou total na entrega do material, Íecusa na
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conclusão do serviço, ou rescisão do contrâto/nota de empenho, calculado
inadimplente; e
21.2.6.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do
contrato.
21.3. Também ficam suieitas às penalidades do art. 15o III e rV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas e os profissionais que:
21.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
21.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
21.4. A aplicaçao de qualquer das penalidades pÍevistas realizar-se-.á em pÍocesso administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Conkatada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" 1"4.133, de 2021, e subsidiariamente aLet n" 9.7M, de 1999.
21.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaÍá em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaüvo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
21-6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Forencedores.

22. DA RESCISAO CONTRATUAL
22.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a
139 da l-ei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qua\uer indenizaçào.
22.2. Fotmalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contÍatadâ, esta
entregará a documentação coffespondente aos serviços prestados que, se aceitos pela FiscalizaSo,
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos edstentes.

ZI. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE ÂMBIENTAL
23.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de
todos os insumos/itens que forem remoüdos em manutenções, adotando práticas de
sustentabilidade a-orbiental na execução do objeto.
23.2. A CONTRATÀDA deverá contribuir para a pÍomoção do desenvolvimento nacional
sustentável no cumprimento de direüizes e critér:ios de sustentabilidade ambiental de acordo com
o art. 225 da Constituição Federal de 1988.

23.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem
condutas e técnicas para tedução de consumo de energia elétrica, de con$nno de água e redução
de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigertes-
23.4. É dever da conkatada, observar entre ouhas: o menor impacto sobre recursos natuÍais como

flora, Íauna, ar, solo e água; preÍerência para materiais, teanologias e matérias-Primas de origem
local; maior eficiência na utilização de recursos nâtuÍais como água e energa; maior geração de

empregos, preÍerenciaknente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pÍessào

sobre recuysos natuÍais; e origem ambientalmente regular dos Íecursos natuÍais utilizados nos

serviços.

24. DAS DISPOSIçÕES GERAIS
24.L. A procedimento será divulgado no site da Câmara Municipal de Potiretama:
www-camarapotiretama.ce.gov.br. na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" ->

"ContÍatação Direta-Lei n" 14.133/2071", as pÍopostas de preços e os respectivos documentos

sobre a
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deverão ser encaminhados para e-mail: contato@camaraDotiretama.ce.gov.br
24.2. No caso de todos os fornecedores ÍestaÍem desdassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
24.2-1. republicar o presente aüso com uma nova data;
24-2.2. yalerse, para a contÍatâção, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
pÍocedimento, se houver, privilegiando-se os menores pÍeços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
24.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada Íora deste procedimento.
24.2.3. hxat ptazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
24.3. As providências dos subitens 24.2.7 e 24.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houveÍ o
compaÍecimento de quaisquer fornecedores inteÍessados, procedimento deserto.
24.4. }Iavendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Íomecedoret cujo
pÍazo não conste deste Aviso de Contratação Dreta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificâção.
24.5. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsiível pelo ônus decorrente da
perda do negócio diânte da inobservância de quaisquer mensÍrgerui emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.
24.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão seÍá automaticamente kansferida paÍa o pÍimeiÍo dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haia comunicação em
contráÍio.
24-7- Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observaÍão o horiário de Brasflia-
DF, inclusive para contagem de tempo e Íegisko no Sistema e nâ documentação Íelativa ao
procedimento.
24.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a AdministÍação poderá sanaÍ erros ou {alhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atríbuindo-lhes validade e eÍicácia
para Íins de habilitação e classificação.
24.9. As normas disciplinadoras deste Avisô de ContÍatação Direta seÍão sempre interpÍetadas em
favor da ampliação da disputa enEe os intere§sados, desde que Íúo comPtometam o interesse da
Adrninistração, o princípio da isonomia" a Íinalidade e a segurança da contÍatação.

24.10. Os fomecedores assumem todos os custos de prePaÍação e apresentâção de suas ProPosta§ e

a Administração não seÍá, em nenhum caso, responsável Por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do pÍocesso de contmtação.
24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que comPõ€m o PÍocesso, Prevalecerá as deste Aviso.
24.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrÔnico.

24.13. IntegÍam este Aúso de Contratação Dketa, paÍa todos os fins e efeitos, os seguinês anexos:

24.13.1 ANEXO I -DeclaraçÕes
24.13.2. ANEXO II - Termo de ReÍerência / Projeto Básico

24.13.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato
24.13.4. ANEXO IV - Minuta da Proposta

25. DO FORO
25.1- Fica eleito o foro da Comarca de Potiretama, vinculada a Comarca de Potiretama, Estado do

c-earâ, gata dirimir toda e qualquer controvérsiâ oriunda do lxesente edital, que não Posm ser
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resolvida pela via adminisEativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outÍo, por mais
privilegiado que seja.

Potiretama-Ce, 05 de agosto de 2024.

Cleverlandio
Presidente da Câmara municipal de Potiretama
CÂMARA MUMCIPAL DE PoTIRETAMA
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ANEXOI

DECLARAçÔES
Câmara municipal de Potíretama/CE - DISPENSÁ rLETRÔNÍCÁ DE LICTTAÇAO n" 0062.024
Pelo prcsente instrumoúo, a emprcsa
Íepresentafi te le gal infraassiando, Ete :

1) Atende aos requisitos de habütação e responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na
forma da lei;

2) Que a emPresa não foi declarada inidônea para licitar ou contÍatar com a Administração Pública e
que até a presente dah inexistem fatos impeditivos paÍa sua habilitação no presente processo, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posterioÍes;

3) Que conhecemos as especificações do objeto e os termos coÍrstantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e
que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições
para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali conüdas, inclusive com relação a
documentação, que está sendo apresentada para fins de habiütaçao;

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos
Iicitatórios, instaurados poÍ este Órgao, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)

Portador(a) do RG sob no

função/cargo é (sócio adminishador/procurador / ürclor / elr.)

5) Que não possú nenhum sócio, ligado ao PreÍeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários
Municipais, por matrimônio ou parêÍrtesco, aÍim ou consanguÍÍreo, até o segundo gÍau, ou por adoção,
bem como üambém não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município;

6) Que cumpre as edgências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da
Preüdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;
8) Declammos paÍa os devidc Íins que ern caso de qualquer comunicação futura referente e este

pÍocesso ticitaiOrio, bem como em caso de eventual contÍatação, concOrdo que a Ata do

certame/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail

e CPF no ............................, cuja

TeleÍone: (......) (............................."..'.).

9) Caso altere o citado e-mail ou telefone compÍometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados

anteriormente f ornecidos

10) Em atendimento à vedaçâo disposta no Art. 18, X, da Lei n" 14.794, de 20 de Agosto de 2021,
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declaramos que não possúmos no quadro societiário, servidor público da ativa, ou empregado de
empresa pública ou de sociedade de economia mista.

11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........ ..... portâdoÍ(a) do CPF/MF sob n.'
para seÍ o(a) responsável para acompanhar a entÍega do obleto deste contrâto, reÍerente

à Dispensa Eletrônica n." _- e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações conüdas
no instmmento convocatório, e seus Anexos.

12) DECIARAÇÃONOSI'ERMOSDO TNCISO »«III DOARTIGO 2 DA CF
A empresa CI.JPI no com sede

declara, em atendimento ao pÍevisto no edital de Pregão Eletrônico n.o

sob as peftrs da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,

de 2024.

Assinatura do Responsável pela EmPÍesa

r^^+,^ o^+;rãllml f , Í mlil

DE
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especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de POTIRETAMA, Estado
do Ceará. que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de Z7 / 10 / 1999 , publicada no DOU de
n/fi/7999, e ao inciso )OO(II, do artigo 79, da Constituição Federal, não empÍega menores de 18

(dezoitQ anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em tÍabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a parth de 14 (quatorze) anos.
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ANEXO rr -TERMO DE REFERÊNCIA/PROIETO BÁSrCO
PROCESSO ÀDMINISTRATIVO N" W,2O24c]l',[P

DISPENSA ELETRÔNICA N" 00q2024 - CMp

1- DO OBIE'IO E DO VALOR
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantaiosa para a conkatação de empresa
especializada PaÍa Prestação de serviços de reüsão e atualiz.ção integral dos textos da Lei Orgânica
do município e Reginrento Interno da Câmara Municipal de Potiretama .

1.2 - O valor global total estimado paÍa a contratação será de R$ 47.400,00 (quarenta e §€te mil e
quatrocentos Íeais), zujeito as incidências tributiárias normais.

2- JUSTIFICATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - Considetando que a Lei orgânica do Município de Potiretama é datada de 1995, e que o Regimento
Interno criado através da Resolução 001/2011, tendo, desse modo, transcorrido longo interstício desde as

suas respecüvas apÍovações e que ao longo deste peíodo inúmeras modificaçõ€s Íoram realizadas nos
dispositivos legais destes insúumentos.
2.2 - Considerando ainda inúmeros questioÍramentos interpretaüvos quanto a aplicabilidade das normas
diversas, e que há margem paÍa compÍeensões variadas sobre o mesmo tema nâ l,ei Orgânica e no
Regimento Interno.

2.3 - Considerando que inúmeros dispositivos de leis orgânicas municipai"s e Íegimentos de câmaras

municipais são julgados inconsütucionais pelo Tribunal de Jusüça do Estado de Ceará, principalmente
poÍ úcio de competência e matérias prcvidencifuias.

2.4 - Considerando que a Constituição Federal e leis de aplicação nacional sôfÍeÍam nos úItimos anos

profundas e incisivas alteÍações, em diversos aspectos que têm reflexo nos muÍücípiôs.

2.5 - lustifica-se a revisão integÍal e atualização da Lei Orgânica Municipal e do Regimento lnterno da
Câmara Municipal, a firn de adequar ao ordenamento jurídico vigente, bem como para modernizar as

regras aplicáveis ao processo legislativo no Município.

3-EXECUÇÃO
3.3.1 - A execução será feita em 03 (tÍês) etapa§:

3.2 - Na 1u Etapa: estudo e comparação - formulação e apresentâção das plopostas de emendas,

revogações e projetos, a set realizada em até 30 dias, após assinatura do contÍato;

3.3 -. Na 23 Etapa: apresentação e discussão, por meio de reuniões e audiências públicas a seÍem

agendadas com os vereadores sobre as propostas de emendas, revogaçÕes e projetos; a ser Íêalizada em

até 30 dias após o término da primeira etâPa;

3.4 - Na 3" Etapa: apresentação definitiva das propostas de emendas, Íevogações e pÍoietos, a ser

realizada em até 30 dias, após o término da segunda etapa.

4 - DÂ FONTE DE RECURSO§
As despesas decorrentes do contrato a ser celebÍado com a licitante vencedora, corerão por conta da

dotaçaá orçamentária, sob a rubrica: 13m {n 031 flm 2.086 - GeÍenciamento das Atividades

Legislativas; Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, com

reúrsos diretamente arrecadados ou transferidos da CMP consignados no orçamento de 2024.
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5 - DA ESPECIFI O E DOVALOR DOS SERVI

6 - REFERENCIAL DOS PREÇOS
6.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações reâtizâdas pelo Setor de Cotação de
Preços Da Câmara de Municipal do Município de Potireta-nra/CE, anexadas aos-autos deste processo.

7 - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE DURAÇÁO E EXI,JÇÃO DO CONTRATO
7.1- O Contrato terá prazo de vigência de 03 (três) meses, passando a vigorar a pa1tir da data de sua
assinatura podendo ser aditado nos casos previstos nos artigos 1,05 a 1õ7 da Là t+.1337202t e suas
alteÍações-
7.2 - Os serviços serão executados pela empresa especiatizad4 conh.atada pelo período de até 03 (três)
meses, a partir da data de assinatura do contrato prorrogáveis não superior a 30 (trinta) dias úteis, a
critério do ContÍatânte, mediante termos adiüvos devidamente formalizados, observada a legislação
Pertinente e o PÍalzo máximo fixado. O contrato somente será prorrogado nos itens refereÍrtes aos
serviços de caráter continuado.

s- ENTREGA E CRrÉRrOS DE ACETTAçÃO DO OBIETO.
8.1Prazo e execução:
8.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 03 três meses, contados do recebimento da Nota de
Empenho, Conkato ou Instrumento equivalente.
8.1.2. Cumprida a obrigaçãO o objeto da licitação será recebido;
15.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PRO\,aISORIAMENTE. pelo(s) servidor(es)
resporsável(eis) designado pelo(a) camara Municipal de Potiretama para acompanhamento e
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
prestação do serviço.
8.1.2.2. DEFINIIVAMENTE, rnediante termo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão do Termo de
Recebimento Provisótio, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a) Camara Municipat de
Potiretama, mediante termo circunstanciado, assinado pelas paÍtes, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos conkatuais.
8.7.2.2-2. O prazo para recebimento definiüvo poderá ser estendido de forma a garanú maior
possibüdade ao contÍataÍrte de veriÍicação da adequação do serviço conkatado.
8-1,.2.2-2. O referido prazo pode 6car suspenso, ou mesmo ser pÍorÍogado, em eventual discordância das
condições de pÍestação e validação, de modo que a CONTRATADA Íaça os ajustes necessários de
coneção, ou apresente as jusüficativas pertinentes a avaliação realizada.
8.1.3. A AdministÍação rejeitar4 no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com os

êrmos do Projeto Básico.

8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/(atura não for aceitapela Administração, deúdo a

irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias correçôes.

Somene apios a reapresentação do documento, deüdamente corrigido, e observados outros
procedimentoE se necessários, procederá a Administração ao Íecebimento proüsório do(s) serviço(s).
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MENSAI

\rLR.
TOTAL

01
sERVIÇos DE REvÍsÃo E ATUALZAÇÁo INTECRAL Dos
ORGANICA DO MTJMCÍPIO E REGIMENTO INIERNO

DE EMPRESÁ E§PECIALIZADA PARA PREST
TE(TOS DA I.EI
DA CÁMÀRA

CONIRÀT DE

MLINIC]PAL DE POTIRETAMA.

MES 15.E00,00 47.4Í.n,00
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da ContÍatante:
9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
9.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste
Edital/Projeto Básico;
9-1,3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADÂ que est§a em conformidade com a proposta aceitâ,
conforme inspeções realizadas;
9.1.4. Supervisionar a execução do o$eto do Contrato, exigindo pÍesteza na execução e correção das
Íalhas eventualmente detectadas;
9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sançôes administraüvas regulamentâres e contÍatuais cabíveis;
9.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA denko dos prazos preestabelecidos
em ContÍato;
9.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisqueÍ ocorrências relacionadas com a pÍestação dos
serviços;
9.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venlram a ser solicitados pelo
ÍepÍesentante da CONTRATADA;
9.1.9. Dsponibilizar para a equipe técnica da CONIRATADA os ÍecuÍsos necessários para cumprimento
do objeto do Contrato;
9.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos serviços,
como Íorma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer nafureza;
9.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste

Edital/Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA â pronta Íegularizâção;
9-1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos

serviços;
9.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.

6.2. A Administração não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Proieto Básico, bem como por qualquer dano

Causado a terceiros em decorrência de ato da Coníatada, de seus empregados, PfePostos ou

subordinados.

10. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumpriÍ todas as obÍigações constaÍrtes no Itojeto Básico e sua pÍoposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitâ execução do

obieto e, ainda:
tO.t.f. nücar formalmente pÍeposto apto a rePre§entá-la iunto à CONTRATANTE, que deverá

responder pela fiel execução do contÍâto;
1011.2. AtendeÍ prontamente quaisquer orienhções e exigências do fiscal do contÍato, ineÍentes à

execução do objeto contÍatual;
10.1.3. SuieitaÍ-; à mais ampl,a e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os

esclarecúenbs solicitados e atendeÍrdo Prontâmente às redamações formuladas;

10.1.4. Tomar todas as providências necesúrias à fiel execução dos serviços objeto do Conkato;

io.r.s. n"p** quaisquer danos diretamente causados à C6NTRATANIE ou a tercetuos por culpa ou

dolo de seus repL""t 
-t"t 

t r t"guis, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não

excluindo ou reduzindo u ,"íponJubiildude da Íiscalização ou o acomparúramento da execução dos

serviços pela CONTRATANTE;
10.1.ã. irropiciar todos os meios e Íacilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela

COI\mRATÁNrrE, cuio repÍesentante terá poderes paÍa sustar o fomecimento, total ou parcialmente, em

qualquer tempo, semPÍe que considerar a medida necessária;
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10.1.7. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibüdade com as obrigações assumi
todas as condições de habilitaçao e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;
10"1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quândo da execução do
objeto à CONTRATANTE;
10.1.9. Promover a execução dos serviços denko dos paÍâmetÍos e rotinas estabelecidas, em observância
às normas legais e regulamenfares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
10-1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os úversos ârtefatos e
produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técÍrica à Adminisuação;
10.1.11. Prestar todas as inÍormações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do contÍato;
10.1.12. Cumprir com os prazosl disposições e especificações estabelecidas neste Edital/Projeto Básico;
10.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações específicas
que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por Íazões alheias ao controle da
CONTRATADA;
10.1.14. ComunicaÍ a contÍatânte quaisquer ocorrências que impeçam, Eresmo que üempoÍariamente, a
execução dos serviços;
10.1.15. Manter identiÍicados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma a não
serem conÍundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
10.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de Íiscalização do conúato,
Íelatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços;
10.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou inÍormações da CONIRATANTE obtidas em função da
execução dos serviços;
10.1.18. Submeter seus empregadot durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os
deüdamente identíficados;
10.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir
responsabilidade a outrem;
10.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos preüdenciários e obrigações sociais pÍevistos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, urna vez que seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRÂTANTE;
lO.f.2f. assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidentes de tÍabalho, quando, em ocorrênciâ da espécie, forem vítimas os seus empregados

quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que amntecido nas dependências da

CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

10.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar eqüipamentos ou Íectúsos sem préúa autorização da

CONTRATANTE;
10.1.23. Iomecer à sua equipe técrica todos os materiais necessários para â PÍe§tação dos serviços;

10.1.24. Respond"r po" q.raisqr", acidentes de que possam soÍrer os seus emPregados, quando em

serviço nas dependências da CONTRATANTE;
10.1.á5. Adotd práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviço+ quando couber, nos

termos das legislaçÕes em vigoÍ;
10.1.26. AbstLse de veicular publicidade acerta do contÍato, salvo mediante Prévia autorização da

CONTRATAI\ffi.

Cleverlandio PereiÍa BezeÍra
Itesidente da Câmara municipal de Potirehma
CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
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ANEXOIII
MINUTADOCONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SIFAZEM
A CÂMARA MUNICIPAL DE E
DO OUTRO LADO A EMPRESA

O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARÂ:

PREÂMBULO

A CÂMARA MUMCIPAL DE POTIRETAMA, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede a
CentÍo, Potiretama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o no

neste ato reDresentado oelo ía) Presidenteía\ de . Sr.ía)
doravante denominado de CONTRATANTE e, do ouho lado, a empresa

com sede à

representada por portador(a) CPF n".
ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo

com o Edita] de DISPENSA EI-ÊTRÔNICA n" em coníormidade com o que

preceitua a Lei Federal f 74.733/2027 de 1o de abril de 2011 de 19)3 e suas alterações posterioÍes,
sujeitando-se oo contratantes às suas norÍnas e às dáusulas e condições a seguir ajustadas.

CLÁUSULC. PR]MEIRA - DA FI,JNDAMENTAÇ{O LEGAL
1.1. Disposições contidas no art. 75, inciso II, da I-ei Federal n" 14.133 / 2O2f de 1' de abril de 2021 e suas

alterações, da Lei n" 8.078, de 17/09/1990 - Código de DeÍesa do Coruumidor, Lei Complementar no

723 de 1-4 de dezembro de 2006, Lei Complemenlat n' 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal no

155 /2016, de27 de outubro de 2016, Lei Federal12.tL40 de 07 de julho de 2011 que altera o úhdo MI-A da

Consoüdação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas

no presente contrato.

CLÁUSI,JLA SEGTJNDA - DO OBJETO E DE SUAS ESPECIFICAÇÕES
2.1- Constitui o objeto do pÍesente termo a contÍatação conÍorme

Dispensaespecificações contidas nos proietos e demais documentos que integram este Edital de

Eletrônica.
2.2. Este conkato será regido pelo Edital de üspensa EletrÔnica rr" ---i/20_ e seus anexos, Í.1" I*i
Fedeta174.733 / 21e pelas dáusulas e condiçõe§ nele lançadas.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR DO CONTRATO
3.1. A CONTRATANTE se obriga a Pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente ContÍato

o Valor Global do Item , sujeito as

incidências tributrárias normais sujeito as incidências tributárias normait e, em conformidade com o

processo de --.-".-_-- N.' , da seguinte Íorma:

INSERIR PT-{NILHA

as

deR$---

ür':

C}

RÚBR$A

"6

inscrita no CNPf sob o n'.
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crÁusur-e quaRTA - DorAçÃo onçeurEr*rÁnre
4.1. As despesa§ decorentes desta contratação estiio progÍamadas em dotação orçamentiária própria,
Prevista no oÍçamento do(a) Camara Municipal de Potiretama, na classificação abaixo: _-- Elemento
de Despesa: 

------) 
com recursos diretamente arrecadados ou karúeridos do CMP, consignados no

orçamento de 202_.

CLÁUSULA QUINTÁ - PAGAMENTo
5.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda coffente nacional, por meio de emissão de
ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CoNTRATADA em até 30 (trintâ) dias após
aPresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste
Edital/Proieto Básico.
5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conÍormidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados.
5.3. Havendo eÍro na aPÍesentação da Nota Fiscal ou dos documentos p€rtinenês à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a üquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficatá sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se.á
após a comprovação da regularização da situação, não acaretando qualquer ônus para a Contratânte-
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.5. Antes de cada pagamento à conFatada, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores para
verificar a rnanutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de ücitação.
5.6- Constatando.se, a situação de irregularidade da contÍatadâ, seÍá providenciada sua advertência, por
escÍito, pâÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua sifuação ou, no mesmo pÍatzo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período a critério da contratante-
5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conkatante deveÍá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contÍatâda, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para gaÍaÍrtiÍ o Íecebimento de seus créditos.
5.8. Persistindo a irregularidade, a contÍatante deverá adotar as medidas necessiárias à Íescisão contratual
nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.9. Havendo a efutiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a conlratada não Íegularize sua situação junto ao Cadastro de

Fomecedores.
5.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, flo,s terrnos da l,ei Complementar no

123, de 2006, não sofÍeÍá a Íetenção tributária quanto âos impostos e conkibuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentâção de comprovaçãO por meio de

dúumento oficial, de que Íaz ius ao tÍatamento tributrário favorecido previsto na referida Lei

Complementar-
S.11. Nos casos de eventuâis atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorÍido, de

alguma Íorma, pâÍa tânto, fica convencionado que a taxa de comPensação finaaceira deúda pela

Cãntrafante, entre a data do vencimento e o eÍetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo Pagamento;
VP = Valor da parcela a set paga.

CÂrtaene MUNIcIPAL DE PoTIRETAMA
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I = Índice de compensação Íinanceir a = 0,00076438, assim apurado:
r=GX)(6/100) r=0,0016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA - REAIUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no praza de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelô contrataÍlte, do índice do IGPM, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e conclúdas após a ocorrêrrcia da anualidade.
6-3. Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contÍatante pagará ao
contratado a importância calculada pela riütima variação conhecida, liquidando a diÍerença
corÍespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definiüvo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obÍigatoriamente, o(s)

definiüvo(s).
6.6. Caso o(s) írdice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer Íorma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subsütuição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs paÍtes elegeÍão novo índice o6cial, para

reajustamênto do preço do valor ÍeÍnnescente, Por meio de termo aditivo-

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cLÁusuLA sÉnMÀ - GARÀNTIA DE EXECLIÇÃo
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a pÍes€nte contÍatação.

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGAE CRITÉRIOS DE ACETTAÇÁO DO OBJETO.

8.1, Prazo e execução:

8.1-1. O prazo de execução dos serviços é de 03 três meses, contados do recebimento da Nota de

Empenho, Contrato ou k§trumento eqúvalente.
8.1.2. Cumprida a obrigação, o obleto da ücitação será recebido:

8.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)

responsável(eis) designado pelo(a) Camara Municipal de Poüretama para acompanhamento e

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas par@s em até 10 (dezs) dias úteis da

pÍestação do sen/iço.

à.f .2.2. OgffNtUVAMEI\ffE. mediante teÍmo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão do Termo de

Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a) camara Municipal de

Potiretama, mediante termo ciÍcunstanciado, assinado Pelas Partes, aPós o decuÍso do prazo de

observação ou vistoria que comprove a adequação do o§eto aos termos conEatuais'

g.1-2,2.2. O prazo paÍa recebim€nto deÍinitivo poderá ser estendido de Íorma a g.rÍantir maior

possibilidade ao contÍatante de veriÍicação da adequação do serviço contratado'

àIZ.Z.Z.O reÍerido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das

condições de pÍe§tação e validação, de modo que a coNTRAlâDA faça os aiustes necessários de

corÍeção, ou aPresente as jusüficativa§ PertiÍrentes a avaliaçáo rcalizada'
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8.1.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) s€rviço(s) executado(s) em desacordo com os
termos do Proieto Básico.
8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceitapela AdminisEação, devido a
irregularidades em seu preenchimento/ seÍá procedida a sua devoluçÃo pâra as necess.áÍias correções.
Somente após a ÍeapÍesentação do documento, deüdamente corrigido, e observados outros
procedimentos, se necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

9. CL(USULANONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA^ITE
9.1. São obrigaçÕes da Contratante:
9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acomparúrar e fiscalizar sua execução;
9.1.2. Encaminhar foÍmaLarcnte as demandas de serviços, de acordo com os critérios eshbelecidos neste
Edital/Proieto Básico;
9.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que es§a em conÍormidade com a proposta aceita,
corúorme irspeções realizadas;
9.1.4. Supervisionar a execução do o§eto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção das
falhas eventual.rnente detectadas;
9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções adminisüâtivas regulamentares e contratuais cabíveis;
9.1.6. Uquidar o empenho e efetuaÍ o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos
em Contrato;
9.1.7- Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos
serviços;
9.1.8. Prestar as iníormações e os esclarecimentos pertinenês que venham a seÍ solicitados Pelo
repÍesentânte da CONTRATADA;
9.1.9. Disponibilizar para a equipe técrrica da CONTRATADA os recursos necessários para cumprimento
do obieto do ContÍatoi
9.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos serviços,

como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;
9.1.11. Regishar as ocorÍêflcias que esteiam em desacordo com as condições estabelecidas neste

Edital/Ilojeto Bá6ico, solicitâÍtdo a CONTRATADA â pÍonta Íegularização;
9.1.12. Permitir acesso dos empregâdos da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos

serviços;
9.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das resPectivas faturas decorrentes.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ContÍatâda com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Brásico, bem como por qualquer dano

causado a terceiÍos em decorrência de ato da Contratada, de seus empregado+ prePostos ou

subordinados.

.ffi
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações con§tantes no Projeto Básico e sua pÍoPosta,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo do

objeto e, ainda:
tO.l.t. Indlcar Íormalmente pÍeposto apto a representála iunto à CONTRATANTE, que deverá

responder pela fiel execução do conüato;
t0.'1-2. Atander pÍontamente quaisquer orientaçõ€s e exigências do fiscal do contÍato, inerentes à

execução do objeto contratuÚ
f O.f .S. Sqe112r-L à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os

esclatecimentos solicitados e atendendo Pfontamente às reclamações formuladas;

10.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contrato;
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101.5. Reparar quaisqueÍ danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a teÍceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contrâtual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pla CONTRATANTE;
10.1.6 Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes paÍa sustaÍ o Íomecimento, totat ou parcialmente, em
qualquer temfro, sernlxe que considemr a medida necessária;
10.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habiütação e quaiificação exigidas no âviso de disp€nsa eletrônic; de ficitação;
10.1.8. Proüdenciar que seus contÍatâdos portem documento de identificação quando da execução do
objeto à CONTRATANTE;
10.1'9. Promover a execução dos serviços dentro dos paÍâmetros e rotinas estabelecidas, em observância
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
10.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autoraisi sobre os diversos arteÍatos e
Produtos Prodrrzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administração;
10.1.11' Prestar todas as informações e esclarecímentos solicitados pela CONTRATANTE, julgaclos
necesúrios à boa gestão do contrato;
10.1.12. Cumprir com os prazos, Ílisposições e especificações estabelecidas neste EditallProjeto Básico;
10.1.13. Repassar aos fiscais do Contxato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações específicas
que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao contÍole da
CONTRATADIç
10.1.14. ComunicaÍ a contrâtante quaisqueÍ ocorÍências que impeçâm, mesmo que tempoÍariamente, a
execução dos serviços;
10-1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
10.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela eqúpe de fiscâlizâção do contrato,
relatórios e outros docr.rmentos inerentes à execução dos serviços;
10.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obüdas em função da
execução dos serviços;
10.1.18. SubmeteÍ seus empÍegados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATAÀfIE, aos Íegulamentos de segurança e diriplina por este instituído, mantendo-os
devidamente identificados;
10.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de hansÍerir
responsabilidade a ouEem;
10.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos preüdenciários e obrigaçÕes sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldáJos na época própria, uma vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CON l K,r-TANTE;
10.1.21. Assumir a responsabüdade por todas as proüdências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de âcidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, ÍoÍem vítimas os seus empregados
quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos cauÍiados a teÍceiÍos;
10.1.22. Abster-se de remanejar ou desaúvar equipamentos ou ÍecuÍsos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
10.1.23. Fomecer à sua equipe Écnica todos os materiais necessários paÍa a lnestação dos serviços;
10-1-24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em
serviço nas dependências da CONTRATANTE;
10.1.25. Adotar pÍáticas de sustentabüdade ambiental na execução dos serviços, quando couber, nos
termos das legislações em vigor;
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10.1.26. Abster-se de veicular pubücidade acerca do contrato, salvo mediante prévia au
CONTRATAN1E.

n. crÁusura nÉcrtvl,q. TRTNIEIRA - FrscALzAçÃo
11.1. Nos termos do aft- 117 Lei n" 14.133, de 2021,, será designado repÍesentânte para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando ãm regislro próprio tádas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário a regulaiizaçao de falhas ou defeitos
observados.
11'.2. A ÍiscaJiz,ação de que kata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
indusive PeÍânte terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios Íedibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conÍormidade com o s 2. do art }10 da l.ei no 14.133, de 2021.
11.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualÍnente envolvidos, determínando o que for necessiário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis1o.
CLÁUSULA DÉCIMA - oBRIGAÇÕES DA CoNTRATANTE E DA CoNTRATADA
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRÀTADA são aquelas previstâs no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Conhatação Direta n" 20.06/2024.

12 CLÁUSULÁ DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATTVAS
12.1. Comete infÍação administÍativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, a ContÍatada que:
12.1.1. der causa à inexecução paÍúial do contrato;
1.2.1,.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida pata o certame;
12.1.5. não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12-7.6- não celebrar o conhato ou não entregaÍ a documentação exigida para a conhatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12-1,-7 - enselar o retardamento da execuçáo ou da entrega rlo o§eto da dispensa eletrônica de licitação
sem motivo justificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eleüônica de ücitação ou â execução do contrato;
12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contÍato;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a Íruskar os objetivos da dispersa eletrônica de ücitaçào;
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art.5o da [,ei no 12.&16. de 1o de agosto de 2013.

12.2. A Contratada que cometeÍ qualquer das infraçÕes discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabúdade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pÍeiuízos significativos
para a ConEatante;
12.2.2. M1u/lta de 0,33% (trinta e tIês centésimos por cento) por dia de atraso, na execuÇão dos serviços,

calculado sotne o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove ürgula nove Por
cento), que cortesponde até 30 (trinta) dias de atraso;
12.23- Multa de 0,667" (sessenta e seis cenÉsimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serrriçoq

calculado, desde o primeiro dia de atÍaso, sobre o valor correspondente à Parte inadimplente, em caráter

excepcional, e a critério do órgão contrâtante, quando o atÍaso ultÍaPassar 30 (trinta) dias;
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12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem preiuÍzo de derrais sarrções;

12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) ern caao de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contÍato ou retirar o instrumento equivalante e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo
estabelecido pela administração, recusa parcial ou totâl nâ entrega do naterial, recrrsa rvr conclusão do
serviço, ou rerisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

12.2.6.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do
contÍato.
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Itr e W da l.ei no 14.133, de 2021, as empresas e os

profissionais que:

12.3.1. teriham sofrido condenâção definitiva por praticar, por meio dolosos, íraude fiscal no
recolhirnento de quaisqueÍ tributosi
12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustÍar os objetivos da licitação;
12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para eontÍataÍ com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
12.4, A aplicação de qualquer das penalidades preüstas Íealizar-se-á em processo administraüvo que
assegürará ô contraditório e a ampla de{esa à Contratad& observândo-se o procedimento previsto nâ Lei
no 14.133, deZOZL, e subsidiariamente al-errio 9.784, de1999.
12.5. A autoridade competente, Íra aplicação das sanções, levaÍá em consideração a gravidade da conduta
do inÍrator, o câÍábr educaüvo da pena, bem como o dano causado à Adrrinistração, obserwado o
prindpio da proporcionalidade.
12.6, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Forencedores.

13. crÁust r-a DÉCIMA TERCETRÀ - HTrNÇÃo
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extjnto nos termos dos alts. 1A6 e137, combinado eom o
art. 138 e 139 da Lei n" 74.13312O21*

13.2. Os casos de rescisão contrâtual seÍão formalmenê moüvados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à pÍevia e ampla deÍesa.

13.3. A CONTRÀTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas no art 1(X da I,ei
1.4-133, de 2021*

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relató'rio indicaüvo dos seguiÍbs âspectos, conÍorme o caso:

13.4.1. Balanço dos eveÍrtos coÍrtratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos iá eÍetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e mnltas.

14 CLÁUSULA DÉOMA QUARTA - VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA inteÍompeÍ o fomecimento dos bens/produtos sob alegação de
inadimplemanto por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos Preüstos em lei.

15. CLÁUSI'LA DÉCIMA QI,ÍNTÂ - ALTERÁÇÕES
15.1. Evortuais alêrações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 124 dal-,eir:to 74.133, de 2021,.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceital, ruri mesrruls condições conhatEais, os acÍéscimos ou
fl1pÍessões que se Íizerem necessáriog até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial
atualizado do conkato, nos telÍnos do art. 125 da l-,ei n" 74.133, de 2027.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado enke as partes contratantes podefão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍato, respeitado o afi. 129 da Lei no

74.133,de2021.
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